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    INTRODUÇÃO




    O Distrito Federal (DF) é definido como pessoa jurídica de direito público interno; é ente da estrutura político-administrativa do Brasil, designado de natureza sui generis, pois não é nem estado, nem município, mas, sim, um ente especial que acumula as competências legislativas reservadas aos estados e aos municípios, conforme a Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988).




    No pleno exercício de sua autonomia política, administrativa e financeira, observando os princípios constitucionais, o DF rege-se por Lei Orgânica (SENADO FEDERAL, 2020), que regula tanto matérias típicas de leis orgânicas municipais quanto de constituições estaduais.




    Cabe destacar que o DF foi o primeiro no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por Unidade da Federação, no ano de 2010, considerado alto para países em desenvolvimento, sendo de 0,824, segundo dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD, 2010).




    O Distrito Federal é organizado em regiões administrativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização racional de recursos para o desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da qualidade de vida. É a única Unidade Federativa que não tem municípios, mas, sim 33 Regiões Administrativas, e tem a função precípua de executar programas de desenvolvimento econômico-social de todas essas regiões.




    No sentido de demonstrar a importância da arrecadação tributária para esse Ente Federado, decidiu-se pela pesquisa descritiva, considerando objetivo de coletar, analisar e interpretar os dados relativos ao financiamento do Distrito Federal, não havendo manipulação dos dados por parte da pesquisadora, restringindo-se ao conhecimento das informações relacionadas ao tema.




    Os instrumentos da pesquisa consistiram de dados públicos, obtidos na Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC-DF), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da CODEPLAN e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).




    No que se refere à metodologia da pesquisa, realizou-se leitura de artigos, doutrina, revistas de economia e direito, de maneira a fortalecer o entendimento a respeito do tema, caracterizando-se pesquisa bibliográfica e documental.




    Justifica-se este estudo com o objetivo geral de analisar e apresentar as fontes de financiamento do Distrito Federal quanto à evolução e perspectivas. A estrutura das finanças públicas do Distrito Federal de forma global, com enfoque no Fundo Constitucional do DF (FCDF) e na arrecadação tributária, em particular, dos impostos sobre consumo, especificamente o ICMS e ISS.




    A questão central de pesquisa deste estudo diz respeito à identificação e análise da estrutura das receitas orçamentárias do Distrito Federal, no período compreendido entre os anos de 2017 e 2021, que constatou que na arrecadação tributária do Distrito Federal os impostos que mais se destacam são os sobre consumo (ICMS e ISS). À vista disso, aprofundou-se a análise por categoria de arrecadação do ICMS e ISS, em um período maior de dez anos – de 2012 a 2021.




    Nesse contexto, este estudo não teve como propósito comparar o Distrito Federal a nenhum outro estado ou município brasileiro. Mas, sim, mostrar a composição das finanças única e exclusivamente do DF.




    Neste trabalho, a concentração do estudo está na ótica das receitas orçamentárias do Distrito Federal; em função disso, as despesas não serão detalhadas.




    Acredita-se que este estudo pode contribuir para um modelo futuro de expectativas de desenvolvimento econômico do DF, baseadas nas informações de arrecadação tributária, especificamente dos impostos mais relevantes – os impostos sobre consumo (ICMS e ISS) –, de forma a estabelecer políticas de desenvolvimento em setores com viabilidade de expansão das atividades econômicas.




    A composição dos dados da arrecadação tributária total e da arrecadação das categorias de ICMS e ISS foi elaborada em períodos mensais e anuais pela autora, objetivando compreender os elementos internos desses tributos. Para tanto, foram consultadas fontes públicas (relatórios de execução orçamentária e balanço orçamentário e fiscal, disponibilizados pela Secretaria de Estado de Economia (SEEC-DF)); organizaram-se as informações geradas no período de 2012 a 2021, formando, assim, uma base de dados com uma década de registro da arrecadação do Distrito Federal.




    Visando a dar conta do problema proposto de pesquisa, esta dissertação está dividida em três capítulos, além desta introdução, da conclusão e das Referências.




    O primeiro capítulo apresenta as finanças públicas do DF, em especial, o Fundo Constitucional (FCDF), e discorre a respeito dos conceitos e características legais de todos os tributos de competência do DF, além de identificar a composição da receita tributária.




    O segundo capítulo transforma os dados públicos coletados do período de 2012 a 2021 em informação por categoria econômica da receita de arrecadação tributária especificamente do ICMS no Distrito Federal.




    No terceiro capítulo são apresentados os dados públicos coletados, referentes ao período de 2012 a 2021, que foram transformados em informação por categoria econômica da receita de arrecadação tributária, especificamente do ISS, no DF. Na sequência, a Conclusão apresenta as considerações finais.




    À vista do até aqui exposto, passa-se a demonstrar o panorama geral do aspecto econômico e da organização das finanças do Distrito Federal, no sentido de se compreender como são atendidas as necessidades desse agente econômico.




    Quadro 1 – Panorama Geral do Distrito Federal




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Dimensão


          



          	

            Ano


          



          	

            Alcance


          

        




        

          	

            População estimada


          



          	

            2021


          



          	

            3.094.325


          

        




        

          	

            Matrículas no ensino fundamental e médio


          



          	

            2020


          



          	

            484.892


          

        




        

          	

            Número de estabelecimentos de ensino fundamental e médio


          



          	

            2020


          



          	

            1.087


          

        




        

          	

            Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)


          



          	

            2010


          



          	

            0,824


          

        




        

          	

            PIB per capita


          



          	

            2019


          



          	

            R$ 90.742,75


          

        




        

          	

            Total de veículos


          



          	

            2021


          



          	

            1.979.698


          

        




        

          	

            Número de servidores local


          



          	

            2021


          



          	

            181.797


          

        




        

          	

            Número de Embaixadas (Representações Diplomáticas)


          



          	

            2021


          



          	

            131


          

        




        

          	

            Congresso Nacional (Congressistas)


          



          	

            2021


          



          	

            594


          

        




        

          	

            Penitenciária Federal em Brasília (2018)


          



          	

            2021


          



          	

            1 unidade


          

        




        

          	

            Sistema Penitenciário do DF (Unidades Prisionais/ internos)


          



          	

            2021


          



          	

            5 unid. / 16.200 internos


          

        


      

    




    Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (IBGE, 2021), Ministério das Relações Exteriores, Congresso Nacional, Secretaria de Estado de Administração Penitenciária. Quadro elaborado pela autora.




    O Distrito Federal, além de hospedar o eixo político nacional, também é importante centro econômico, tendo o maior PIB per capita brasileiro, no ano de 2019, com o valor de R$ 90.742,75, aproximadamente 2,6 vezes maior do que o do País. (CODEPLAN, 2019).




    E, por sua singularidade, é o único Ente Federado que recebe da União o repasse do Fundo Constitucional do DF (FCDF), instituído pela Lei n. 10.633. (BRASIL, 2002).




    O Distrito Federal, como também os Estados e Municípios – na condição de Ente Subnacionais1 –, tem as suas informações fiscais apresentadas, de forma agregada, anualmente, no Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais, emitido pelo Tesouro Nacional. (STN, 2021).




    Esse periódico apresenta estudos e análises críticas relacionadas ao federalismo e à sustentabilidade fiscal dos Entes, com o objetivo de aumentar a transparência e de fomentar discussões acerca das finanças dos Estados, Municípios e DF.




    Tabela 1 – Resultado Orçamentário do Distrito Federal, apresentado pela Secretaria do Tesouro Nacional (receita arrecadada e despesa paga – R$ milhões)
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    Fonte: Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais, 2021. Secretaria do Tesouro Nacional, p. 134.




    No entanto, o Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais (STN, 2021) transmite uma mensagem equivocada sobre as contas do Distrito Federal, uma vez que não demonstra a importância do Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF) para o financiamento do DF.




    O valor integral da transferência do FCDF é bem maior quando considerado o valor integral do repasse da União, e não apenas o saldo residual destinado ao pagamento de assistência financeira para execução de serviços públicos de saúde e educação, visto que as despesas relativas à organização e manutenção da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal são executadas diretamente pela União, por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI).




    O Governo do Distrito Federal também apresenta o resultado orçamentário fiscal anual, de forma equivocada. O Orçamento fiscal é elaborado pela diferença entre a soma de todas as receitas arrecadadas e das transferências intergovernamentais, subtraídas as despesas empenhadas. O montante das receitas e despesas forma o Balanço Patrimonial do DF.




    Não demonstrando o valor integral da transferência do Fundo Constitucional do Distrito Federal, mas, sim, somente o saldo residual destinado ao pagamento de assistência financeira para execução de serviços públicos de saúde e educação. Dessa forma, apresenta viés de interpretação quanto à receita total do DF.




    As contas que compõem o resultado orçamentário fiscal do DF são organizadas em quatro grandes grupos – receitas correntes de tributos, outras receitas correntes, transferências correntes e o FCDF.




    Receitas correntes de tributos são formadas pela soma da totalidade dos impostos arrecadados no DF, compreendendo ICMS e ISS. Os demais tributos consistem na soma de IPTU, IRRF, IPVA, ITCD, ITBI, Outros Impostos e Taxas.




    O grupo de outras receitas correntes foi formado pelo somatório de receita de contribuições, receita patrimonial, receita agropecuária, receita industrial, receita de serviços, e outras receitas correntes.




    As transferências correntes são a soma dos repasses da União das cota-parte dos Fundos: de Participação dos Estados (FPE), de Participação dos Municípios (FPM), de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB). Os outros fundos integram a soma das transferências da LC n. 87/1996 (Lei Kandir), da LC n. 61/1989 (IPI) e de outras transferências correntes.




    À vista disso, será apresentado o Resultado Orçamentário Fiscal do Distrito Federal, como um todo, considerando o valor integral da transferência do Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF). Dessa forma, apresentando a composição das finanças públicas do DF, sem ambiguidades.




    Tabela 2 – Resultado Orçamentário Fiscal do Distrito Federal, considerando o valor integral do FCDF




    

      [image: ]

    




    Fonte: Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal. Tabela elaborada pela autora.
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